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Cabe a aplica¢do da multa de oficio isolada no percentual de 50% (cinquenta
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento em parte ao recurso voluntario para que seja efetivado o ajuste na aplicacao da
multa de oficio isolada ao percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito
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Relatorio

Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infragdo, fls.
01-05, com a exigéncia do crédito tributario no valor total de R$954,74 a titulo de multa de
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 MULTA DE OFÍCIO ISOLADA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
 Cabe a aplicação da multa de ofício isolada no percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento em parte ao recurso voluntário para que seja efetivado o ajuste na aplicação da multa de ofício isolada ao percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada.
 (assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva � Relatora e Presidente
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
 
  Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração, fls. 01-05, com a exigência do crédito tributário no valor total de R$954,74 a título de multa de ofício isolada aplicada no percentual de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total do débito indevidamente compensado, analisado no processo nº 13986.000186/2009-49 de Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (Per/DComp).
No Relatório da Atividade Fiscal está registrado, fls. 53-61:
Como se pode observar, estamos aplicando a multa qualificada de 150%. A justificativa para o agravamento encontra-se não só nas declarações de compensações indevidas realizadas pelo sujeito passivo, as quais reduziram recolhimento de contribuição previdenciária devida, mas também na prática pelo mesmo das seguintes condutas:
1. Inserção de informação falsa em declaração. Para justificar a compensação pretendida o sujeito informou em seu Pedido de Restituição (fl. 12) que a União (Tesouro Nacional) responsável solidário pela restituição do empréstimo compulsório realizado A ELETROBRÁS; no entanto, conforme descrito alhures, está a cargo desta a administração do referido empréstimo, não do Tesouro Nacional. Não se trata, portanto, de crédito passível de compensação.
2. Infração aos dispositivos legais que tratam da matéria (art. 74 da Lei 9.430/1996 com redação dada pela Lei 10.637/2002). Ora, apesar da compensação ser um direito discricionário, o contribuinte deve exercê-la de acordo com a legislação que disciplina a matéria. Segundo o art. 170 do CTN a compensação será efetuada "nas condições e sob as garantias" que a lei estipular. [...]
A tabela a seguir mostra a apuração da multa isolada aplicada, cuja base- de cálculo são os débitos indevidamente compensados na DCOMP de fl. 13 (conforme define o art. 18, § 2 ° da Lei 10.833/2003), compensações estas consideradas NÃO DECLARADAS por meio do Despacho Decisório DRF/JOA n ° 1.179 de 02 de dezembro de 2009.

Período de Apuração
Vencimento do Débito
PER/DCOMP
Tributo Compensado
Compensação Indevida
MULTA ISOLADA
Art. 18 da Lei nº 10.833/03 c/c inciso I e § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430/96

out/09
20/11/2009
Papel
Contrib.
Previdenciária
636,49
954,74


Consta no Auto de Infração, fls. 01-05:
DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)
Em procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributarias pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente Lançamento de Oficio, nos termos do art. 926 do Decreto n° 3.000, de 26 de março de 1999 (Regulamento do Imposto de Renda 1999), tendo em vista que foram apuradas as infração(ões) abaixo descrita(s), aos dispositivos legais mencionados.
001 - MULTA ISOLADA - COMPENSAÇÃO INDEVIDA - COMPENSAÇÃO INDEVIDA EFETUADA EM DECLARAÇÃO PRESTADA PELO SUJEITO PASSIVO 
O sujeito passivo efetuou compensação indevida em Declaração de Compensação (DCOMP)
apresentada a Receita Federal, conforme Relatório da Atividade Fiscal anexo as fls. 53 a 61.
Data Valor Multa Regulamentar 
30/11/2009 R$ 954,74 
ENQUADRAMENTO LEGAL 
Art. 18 da Lei n° 10.833/03, com redação dada pelas Leis n°s 11.051/04 e 11.196/05 e pelo art. 18 da Lei n° 11.488, de 15 junho de 2007.
Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnação. Está registrado na ementa do Acórdão da 4ª Turma/DRJ/BHE/MG nº 02-51.290, de 14.11.2013, e-fls. 117-127: 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. CANCELAMENTO. EFEITOS.
A desistência da compensação não ocorre ao deixar de apresentar manifestação de inconformidade contra a decisão que considerou a compensação não declarada, hipótese sequer admitida pela legislação. Para invalidar os efeitos da DCOMP apresentada, o sujeito passivo deve requerer formalmente seu cancelamento antes de qualquer procedimento de intimação.
MULTA ISOLADA COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA.
Será exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente compensado quando a compensação for considerada não declarada, na hipótese em que o crédito não se refere a tributos e contribuições administrados pela RFB.
COMPENSAÇÃO. MULTA ISOLADA. APLICABILIDADE. PERCENTUAL.
Considerada não declarada a compensação nas situações previstas no inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, cabível é a aplicação de multa isolada no percentual de 75%, devendo a mesma ser duplicada somente na hipótese de ser caracterizado o intuito de fraude referido pela legislação.
INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA.
Falece competência à autoridade julgadora de instância administrativa para a apreciação de aspectos relacionados com a constitucionalidade ou legalidade das normas tributárias, tarefa privativa do Poder Judiciário.
Impugnação Procedente em Parte 
Crédito Tributário Mantido em Parte
Acórdão 
Acordam os membros da 4ª Turma de Julgamento, por maioria de votos, julgar procedente em parte a impugnação, reduzindo a multa exigida para 75%, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. [...]
Notificada em 06.01.2014, e-fl. 133, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 05.02.2014, e-fls. 134-151, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
II - DO MÉRITO
II.1. - DA DECISÃO QUE CONSIDEROU NÃO DECLARADA A COMPENSAÇÃO [...]
Dessa forma, não há como discutir a ilegalidade da aplicação da multa combatida sem fazer prova que procedimento adotado pela Recorrente atende o disposto na legislação vigente, tornando a multa aplicada descabida e arbitrária. [...]
II. 1. A - DA COMPENSAÇÃO TIDA COMO NÃO DECLARADA
Inicialmente, necessário desconstituir o entendimento de que a compensação efetuada pela ora recorrente é "indevida", como se verifica em diversos pontos da decisão ora guerreada. [...]
- DO MEIO ADEQUADO PARA SE PROCEDER À COMPENSAÇÃO: FORMULÁRIO PRÓPRIO [...]
Assim, percebe-se que a Recorrente utilizou de procedimento previsto em Instrução Normativa vigente à época do seu protocolo, para seu pleito de Compensação.
- DO CRÉDITO UTILIZADO De outro lado, cumpre dizer que os créditos utilizados nas compensações declaradas, que o julgador alegou serem não declaradas, são objetos de pedido de restituição.
Ora, Nobres Julgadores, de fato, e como bem observou o julgador, o procedimento adotado pela empresa, utiliza créditos materializados em Obrigações da Eletrobrás que, no entanto, ao contrário do entendimento esposado, possuem natureza tributária (não se constituindo em meros títulos de crédito, como alegado), a saber:
As Obrigações da Eletrobrás foram emitidas com supedâneo na Lei Federal n.° 4.156/62, visando à restituição necessária do empréstimo compulsório instituído sobre o consumo de energia elétrica em favor desta empresa (Eletrobrás). [...]
II. 1. B. DA COMPETÊNCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL PARA ADMINISTRAR O EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO
Ao contrário do entendimento apresentado pelo Ilustre Julgador, cabe, agora comprovar a competência da Receita Federal do Brasil para restituir o empréstimo compulsório e, portanto, considerar válida a compensação declarada. [...]
Uma vez atribuída, por lei, a responsabilidade da União pelo adimplemento dos valores tomados obrigatoriamente a título de empréstimo compulsório (espécie de tributo), conseqüentemente a RFB é competente para restituir os referidos valores, conforme se verá a seguir. Além do que a própria Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 600/2005, permite a possibilidade de restituição, e conseqüente compensação de receita não administrada pela RFB [...].
Outro ponto importante demonstrando a competência da RFB para administrar o empréstimo compulsório verifica-se ao analisar a estrutura organizacional e funcional estabelecida por lei aos procedimentos no âmbito do contencioso administrativo federal (processo administrativo federal), verifica-se que em suas instâncias, está determinado o poder-dever de apreciar e decidir sobre empréstimos compulsórios, sendo, pois, indeclinável esta competência. [...]
Visível a antinomia existente. 
II. 1. C. DA AUSÊNCIA DE DISPOSITIVO LEGAL QUE VEDA. EXPRESSAMENTE. A COMPENSAÇÃO ENGENDRADA [...]
Como já asseverado, as vedações expressas às compensações estão estipuladas em rol taxativo trazido pelo parágrafo terceiro, do artigo 74 da Lei federal n° 9.430/96 com suas alterações posteriores. [...]
Ou seja, não existe em nosso ordenamento jurídico, mormente o vigente à época destes procedimentos administrativos, lei formal que proíba, expressamente, a compensação efetuada pela empresa impugnante, ora recorrente. [...]
Portanto, mais do que demonstrado que o procedimento compensatório engendrado pela empresa contribuinte, ora recorrente, possui viabilidade jurídica ampla, mormente por coadunar com precedentes jurisprudenciais hodiernos, sendo certo que inexiste qualquer disposição, em lei formal, vedando esse encontro de contas. [...]
Assim, uma vez que não pode ser afastado o recurso interposto contra a decisão que considerou não declarada a compensação ofertada, por flagrante agressão aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, as alegações acima devem ser reanalisadas pelo órgão superior hierarquicamente competente para apreciar tais questões. reconhecendo-se, por fim, a natureza tributária do empréstimo compulsório, a não ocorrência da prescrição na utilização do mesmo para a compensação ofertada, a competência da RFB para administrar o tributo, bem como a inexistência de dispositivo legal que IMPEÇA a compensação engendrada.
II. 2. DO EFEITO CONFISCATÓRIO DA MULTA DE OFÍCIO [...]
Nobres Conselheiros, em momento algum se pleiteou a declaração, pelo órgão administrativo, da nulidade ou inaplicabilidade da multa ora exigida, por ser a mesma confiscatória. No entanto, decorre do princípio da moralidade administrativa, o dever do ente administrativo de não aplicar dispositivo legal que viola claramente preceito constitucional. E nesse sentido, é que deve se abster o ente administrativo de aplicar multa com caráter eminentemente confiscatório. [...]
Outrossim, mesmo verificando que o Nobre Julgador afastou a hipótese de fraude, por reconhecer que em nenhum momento a recorrente pretendeu "enganar" o fisco, já que sempre declarou a origem do crédito tributário apresentado no pedido de restituição e nas declarações de compensação, assim reduzindo o percentual aplicado de 150% para 75%, fato é que, manteve a procedência do lançamento e, por isso, necessária a sua reforma. [...]
Não há que se falar em antijuridicidade por tratar-se de matéria cuja constitucionalidade é pauta para debates, o que já foi informado em sede administrativa, bem como não há falar-se em culpabilidade por não estarem presentes os seus elementos - imputabilidade, exigibilidade de conduta adversa e potencial consciência da ilicitude. Como se verifica, não há qualquer dos elementos necessários à existência de crime, sendo que a análise realizada pela autoridade pública encontra-se destoada do melhor direito. [...]
É possível, assim, que em certos casos alguém seja condenado pelo cometimento de suposto crime, embora a autoridade da Administração Tributária, a única competente para dizer se ocorreu fato gerador de obrigação tributária, já que estamos diante de um tipo penal que reclama caracterização de dolo específico, chegue depois à conclusão de que não há tributo devido. [...]
Portanto, não pode ser considerada não-declarada tal compensação, impondo ao contribuinte tal exação, que se configura, ademais, confiscatória e exacerbada.
11.4. DO RESPEITO À CAPACIDADE CONTRIBUTIVA
Outrossim, insta salientar que, mesmo na aplicação da multa no percentual de 75%, continua sendo desrespeitado o princípio da capacidade contributiva da Recorrente. [...]
O regime de compensação tributária adotado foi instituído pela Lei n° 9.430/96 e explicitada pela IN SRF n° 600/2005, pelo próprio ente tributante, normativos que previam a plausibilidade de se efetuar o encontro de contas, tendo como escopo, direito creditório oriundo do Pedido de Restituição.
A hipótese fática não se subsume a nenhuma das hipóteses do mencionado artigo 18 e do artigo 44, pois é utilizado um crédito de natureza tributária, não existindo qualquer proibição legal para o procedimento de compensação.
Frise-se que se não existe lei proibindo a conduta do contribuinte, atuando de forma lícita na zona de liberdade fiscal (princípio da legalidade), diametralmente oposto, no que tange ao fisco, cujo poder-dever está jungido à estrita legalidade.
Com o objetivo de fundamentar as razões apresentadas na peça de defesa, interpreta a legislação pertinente, indica princípios constitucionais que supostamente foram violados e faz referência a entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em seu favor.
No que concerne ao pedido conclui que:
Diante do exposto, requer-se a Vossas Senhorias a PROCEDÊNCIA do presente Recurso Voluntário para JULGAR TOTALMENTE IMPROCEDENTE o lançamento da multa isolada, extinguindo integralmente a exigência fiscal, pois, como exaustivamente demonstrado, o procedimento engendrado pela empresa está consentâneo com a legislação pertinente, eis que fora observado todos os ditames legais deste ínclito órgão.
Requer-se, por último, que a decisão, nos moldes do art. 31 do Decreto n.° 70.235/72, deve entre outros requisitos, referir-se expressamente às razões de defesa suscitadas pelo manifestante contra todas as exigências, sob pena do malsinado cerceamento de defesa.
Conquanto devidamente provado o montante compensado, protesta ainda, se necessário, pela produção de todos os meios de prova em direito admitidos, sem exceção, especialmente pela juntada de novos documentos, oitiva de testemunhas, depoimentos pessoais, perícias, tudo para o esclarecimento desta r. Instituição.
É o Relatório.

 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional.
Cabe esclarecer que o litígio se restringe ao que foi decidido em primeira instância, conforme o excerto do voto do Acórdão da 4ª Turma/DRJ/BHE/MG nº 02-51.290, de 14.11.2013, e-fls. 117-127:
Voto [...]
2. Do Mérito [...]
De início, cabe delimitar o objeto do litígio, uma vez que as argumentações trazidas em relação à Declaração de Compensação já foram matérias analisadas no processo nº 13986.000186/2009-49, em que se decidiu, por meio do Despacho Decisório Decisório nº 1.179, da DRF em Joaçaba, considerar não declarada a compensação pleiteada. [...]
Como se percebe, nessas informações, usadas como referência para o lançamento, associa-se a intenção dolosa de compensação de créditos de natureza não tributária à multa de 150%. O Autor do feito entendeu que o fato de a impugnante pleitear compensação em desconformidade com as exigências da legislação e não informá-la em GFIP caracteriza a fraude. Entretanto, tais circunstâncias já estão expressamente previstas em lei e, desse modo, são insuficientes para revelar uma conduta dolosa. [...]
Logo, de acordo com o texto legal, por se tratar de compensação não declarada, prevista no inciso II do § 12 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, e porquanto não haja presunção legal de atribuir ao fato o caráter de intuito de fraude, deve ser afastada a qualificação da multa aplicada, reduzindo-a para 75% do débito indevidamente compensado, ou seja, para R$ 477,34. [...]
4. Conclusão 
Diante do exposto, este voto é por rejeitar as preliminares de nulidade e, no mérito, julgar parcialmente procedente a impugnação, para manter a exigência da multa isolada, reduzindo-a, entretanto, para 75% do débito indevidamente compensado, ou seja, para R$ 477,34.
A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos. 
O Auto de Infração foi lavrado por servidor competente que verificando a ocorrência da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular intimação para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugná-lo no prazo legal. A decisão de primeira instância está motivada de forma explícita, clara e congruente e da qual a pessoa jurídica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contêm todos os requisitos legais, o que lhes conferem existência, validade e eficácia. 
As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas. Ademais os atos administrativos estão motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos decidam recursos administrativos. Ademais, na decisão administrativa é preciso enfrentar todos os argumentos trazidos na peça recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos expressamente adotados são suficientes para afastar a pretensão da Recorrente e arrimar juridicamente o posicionamento adotado. 
Sobre a matéria, cabe indicar o entendimento emanado em algumas oportunidade pelo Supremo Tribunal Federal:
Não há falar em negativa de prestação jurisdicional quando, como ocorre na espécie vertente, "a parte teve acesso aos recursos cabíveis na espécie e a jurisdição foi prestada (...) mediante decisão suficientemente motivada, não obstante contrária à pretensão do recorrente" (AI 650.375 AgR, rel. min. Sepúlveda Pertence, DJ de 10-8-2007), e "o órgão judicante não é obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas pela defesa, bastando que aponte fundamentadamente as razões de seu convencimento" (AI 690.504 AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, DJE de 23-5-2008).[AI 747.611 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 13-10-2009,1ª T, DJE de 13-11-2009.] =AI 811.144 AgR, rel. min. Rosa Weber, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 15-3-2012 = AI 791.149 ED, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 17-8-2010, 1ª T, DJE de 24-9-2010 (grifos do original)
As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as provas produzidas por meios lícitos. As garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 10 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e art. 142 do Código Tributário Nacional). O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisão motivada de forma explícita, clara e congruente, não há que se falar em nulidade dos atos em litígio. A proposição afirmada pela Recorrente, desse modo, não tem cabimento.
A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. 
Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do processo administrativo fiscal que estabelece que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses e instruída com os todos documentos em que se fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas, tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos (art. 16 do Decreto 70.235, de 06 de março de 1972). 
Embora lhe fossem oferecidas várias oportunidades no curso do processo, a Recorrente não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. A realização desses meios probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio. A justificativa arguida pela Recorrente, por essa razão, não se comprova.
A Recorrente discorda do procedimento de ofício.
No que se refere à possibilidade jurídica de aplicação de penalidade pecuniária por falta de cumprimento de obrigação acessória, tem-se que essa obrigação é um dever de fazer ou não fazer que decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, e pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
Essas obrigações formais de emissão de documentos contábeis e fiscais decorrem do dever de colaboração do sujeito passivo para com a fiscalização tributária no controle da arrecadação dos tributos (art. 113 do Código Tributário Nacional). Ademais, a imunidade tributária não afasta a obrigação do ente imune de cumprir as obrigações acessórias previstas na legislação tributária (art. 150 da Constituição Federal e art. 9º do Código Tributário Nacional). O Ministro da Fazenda pode instituir obrigações acessórias relativas a tributos federais, cuja competência foi delegada à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) (art. 5º da Decreto-Lei nº 2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF nº 118, de 28 de junho de 1984 e art. 16 da Lei n° 9.779, de 19 de janeiro de 1999).
No exercício de sua competência regulamentar a RFB pode instituir obrigações acessórias, inclusive, forma, tempo, local e condições para o seu cumprimento, o respectivo responsável, bem como a penalidade aplicável no caso de descumprimento. A dosimetria da pena pecuniária prevista na legislação tributária deve ser observada pela autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do Código Tributário Nacional). Além disso, os atos do processo administrativo dependem de forma determinada quando a lei expressamente a exigir (art. 22 da Lei nº 9.784, de 29 de dezembro de 1999). 
No que se refere à possibilidade jurídica de aplicação de penalidade pecuniária por falta de cumprimento de obrigação acessória, tem-se que essa obrigação é um dever de fazer ou não fazer que decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos, e pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária. 
A obrigação tributária pode ser principal ou acessória. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à penalidade pecuniária (art. 113 do Código Tributário Nacional). 
As obrigações acessórias decorrem diretamente da lei, no interesse da administração tributária. É autônoma e sua observância independe da existência de obrigação principal correlata. Os deveres instrumentais previstos na legislação tributária ostentam caráter autônomo em relação à regra matriz de incidência do tributo, uma vez que vinculam inclusive as pessoas jurídicas que gozem de imunidade ou outro benefício fiscal (art. 175 e art. 194 do Código Tributário Nacional). Por essa razão o pagamento dos tributos devidos não têm força normativa de afastar a multa de ofício isolada aplicada em função de descumprimento de obrigação acessória.
O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (art. 195 do Código Tributário Nacional, art. 51 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6º e art. 9º do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, art. 37 da Lei nº 8.981, de 20 de novembro de 1995, art. 6º e art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e art. 1º e art. 2º da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). 
Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente detalhar os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo princípio da verdade material na apreciação da prova, deve formar livremente sua convicção mediante a persuasão racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos meios de prova em direito admitidos (art. 14, art. 15 e art. 16 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB, passível de restituição, pode utilizá-lo na compensação de débitos. A partir de 01.10.2002, a compensação somente pode ser efetivada por meio de declaração e com créditos e débitos próprios, que ficam extintos sob condição resolutória de sua ulterior homologação. Também os pedidos pendentes de apreciação foram equiparados a declaração de compensação, retroagindo à data do protocolo. Posteriormente, ou seja, em de 30.12.2003, ficou estabelecido que a Per/DComp constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologação tácita da compensação declarada é de cinco anos, contados da data da sua entrega. O procedimento de apuração do direito creditório não prescinde comprovação inequívoca da liquidez e da certeza do valor de tributo pago a maior em conformidade com o controle de legalidade do ato administrativo (art. 170 do Código Tributário Nacional e art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996).
Em matéria de penalidade, a legislação tributária adota o princípio da retroatividade benigna, ou seja, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática (art. 106 do Código Tributário Nacional). Ademais, a responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato (art. 136 do Código Tributário Nacional).
Sobre a multa de ofício isolada exigida sobre o valor total do débito indevidamente compensado, a Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, determina:
Art. 18. O lançamento de ofício de que trata o art. 90 da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-á à imposição de multa isolada em razão de não-homologação da compensação quando se comprove falsidade da declaração apresentada pelo sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007) [...]
Por seu turno a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, prevê:
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002) [...]
§ 17. Será aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, salvo no caso de falsidade da declaração apresentada pela sujeito passivo. (Redação dada pela Lei nº 13.097, de 2015)
Vale esclarecer que tem cabimento o ajuste na aplicação da multa de ofício isolada ao percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada, tendo em vista a retroatividade benigna e o entendimento da primeira instância de que "porquanto não haja presunção legal de atribuir ao fato o caráter de intuito de fraude, deve ser afastada a qualificação da multa aplicada".
Em razão de expressa determinação constitucional, na medida em que a atuação da administração pública é pautada pelo princípio da legalidade previsto no caput do art. 37 da Constituição Federal em que a administração pública somente pode agir conforme o ordenamento jurídico. Assim é legítima a atuação da RFB em constituir o crédito tributário pelo lançamento da multa de ofício isolada aplicada sobre o valor total do débito indevidamente compensado (art. 142 do Código Tributário Nacional, art. 18 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 44 e art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996). 
Por essa razão os argumentos a respeito dos princípios da vedação ao confisco e da capacidade contributiva não favorecem a Recorrente, pois o "CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária", conforme a Súmula CARF nº 02, que é de observância obrigatória (art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015).
No que tange ao resultado do julgamento em outros procedimentos, vale ressaltar que no processo autônomo de nº 13986.000186/2009-49, na ementa do Despacho Decisório DFR/JOA/SC nº 1.179, de 02.12.2009, consta, fls. 06-13: 
Assunto: Empréstimo Compulsório 
Período de apuração: 01/07/1970 a 01/07/1995 [...]
RESTITUIÇÃO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO - RESGATE DE OBRIGAÇÕES DA ELETROBRÁS. 
A Secretaria da Receita Federal não é o órgão competente para decidir sobre resgate das obrigações instituídas pela Lei n° 4.156/62 e suas alterações.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. NÃO DECLARADA A COMPENSAÇÃO. EFEITOS. 
Não poderão ser objeto de compensação mediante a entrega, pelo sujeito passivo, da Declaração de compensação gerada a partir do programa PER/DCOMP ou mediante o formulário em papel, no que se refere a pretensos créditos oriundos de títulos de obrigações da Eletrobrás, por não se constituir tais títulos em crédito de natureza tributária (não administrados pela RFB), nos termos do disposto no art.74 da Lei n° 9.430/1996.
Compensação Não Declarada 
Direito Creditório Não Reconhecido
Tem cabimento citar as seguintes súmulas do CARF de observância obrigatória (art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015):
Súmula CARF nº 24
Não compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil promover a restituição de obrigações da Eletrobrás nem sua compensação com débitos tributários. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Súmula CARF nº 28
O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Assim, as matérias litigiosas referentes ao mencionado processo autônomo de nº 13986.000186/2009-49 devem ser ali examinadas em conformidade com as determinações previstas no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, tais como compensação não declarada, formalidades legais da compensação, direito creditório utilizado, competência da RFB e aplicação do ordenamento jurídico.
Novos elementos de prova hábeis a afastar as constatações fiscais não foram produzidos nos autos, cujas motivações estão explícitas, claras e congruentes, de modo que o conjunto probatório já produzido evidencia a licitude do procedimento de ofício. A inferência denotada pela Recorrente, nesse caso, não pode ser acatada.
No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso, nos termos do art. 100 do Código Tributário Nacional. 
Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF e Súmula CARF nº 2). 
Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento está de acordo com o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015). 
Em assim sucedendo, voto em dar provimento em parte ao recurso voluntário para que seja efetivado o ajuste na aplicação da multa de ofício isolada ao percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaração de compensação não homologada.
(assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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oficio isolada aplicada no percentual de 150% (cento e cinquenta por cento) sobre o valor total
do débito indevidamente compensado, analisado no processo n° 13986.000186/2009-49 de
Pedido de Ressarcimento ou Restituicdo/Declaracdo de Compensacao (Per/DComp).

No Relatorio da Atividade Fiscal esté registrado, fls. 53-61:

Como se pode observar, estamos aplicando a multa qualificada de 150%. A
justificativa para o agravamento encontra-se ndo sO nas declaragdes de
compensagdes indevidas realizadas pelo sujeito passivo, as quais reduziram
recolhimento de contribuigdo previdenciaria devida, mas também na pratica pelo
mesmo das seguintes condutas:

1. Inserc¢do de informacgédo falsa em declaragdo. Para justificar a compensacéo
pretendida o sujeito informou em seu Pedido de Restituicao (fl. 12) que a Unido
(Tesouro Nacional) responsavel solidario pela restituicdo do empréstimo
compulsério realizado A ELETROBRAS; no entanto, conforme descrito alhures,
esta a cargo desta a administracdo do referido empréstimo, ndo do Tesouro
Nacional. Nao se trata, portanto, de crédito passivel de compensagao.

2. Infragdo aos dispositivos legais que tratam da matéria (art. 74 da Lei
9.430/1996 com redacdo dada pela Lei 10.637/2002). Ora, apesar da compensagio
ser um direito discricionario, o contribuinte deve exercé-la de acordo com a
legislacdo que disciplina a matéria. Segundo o art. 170 do CTN a compensagio sera
efetuada "nas condigdes e sob as garantias" que a lei estipular. [...]

A tabela a seguir mostra a apura¢do da multa isolada aplicada, cuja base- de
calculo sdo os débitos indevidamente compensados na DCOMP de fl. 13 (conforme
define o art. 18, § 2 ° da Lei 10.833/2003), compensagdes estas consideradas NAO
DECLARADAS por meio do Despacho Decisério DRF/JOA n © 1.179 de 02 de
dezembro de 2009.

MULTA
ISOLADA
, . . ~ Art. 18 da Lei n°
Periodo ~de Vencn’ne'nto do PER/DCOMP Tributo Compen§agao 10.833/03 c/c
Apuragdo Débito Compensado Indevida - o
inciso I e § 1°do
art. 44 da Lein®
9.430/96
out/09 20/11/2009 Papel Contrib. | 636,49 954,74
Previdenciaria

Consta no Auto de Infragao, fls. 01-05:
DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)

Em procedimento de verificagdo do cumprimento das obrigagdes tributarias
pelo sujeito passivo supracitado, efetuamos o presente Lancamento de Oficio, nos
termos do art. 926 do Decreto n°® 3.000, de 26 de margo de 1999 (Regulamento do
Imposto de Renda 1999), tendo em vista que foram apuradas as infracdo(des) abaixo
descrita(s), aos dispositivos legais mencionados.
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001 - MULTA ISOLADA - COMPENSACAO INDEVIDA -
COMPENSACAO INDEVIDA EFETUADA EM DECLARACAO PRESTADA
PELO SUJEITO PASSIVO

O sujeito passivo efetuou compensagdo indevida em Declaragdao de

Compensagao (DCOMP)

apresentada a Receita Federal, conforme Relatorio da Atividade Fiscal anexo
as fls. 53 a 61.

Data Valor Multa Regulamentar

30/11/2009 R$ 954,74

ENQUADRAMENTO LEGAL

Art. 18 da Lei n° 10.833/03, com redagdo dada pelas Leis n°s 11.051/04 ¢
11.196/05 e pelo art. 18 da Lei n® 11.488, de 15 junho de 2007.

Cientificada, a Recorrente apresentou a impugnagdo. Estd registrado na
ementa do Acordio da 4* Turma/DRJ/BHE/MG n° 02-51.290, de 14.11.2013, e-fls. 117-127:

DECLARACAO DE COMPENSACAO. CANCELAMENTO. EFEITOS.

A desisténcia da compensagdo ndao ocorre ao deixar de apresentar
manifestagdo de inconformidade contra a decisdo que considerou a compensagio
ndo declarada, hipotese sequer admitida pela legislagdo. Para invalidar os efeitos da
DCOMP apresentada, o sujeito passivo deve requerer formalmente seu
cancelamento antes de qualquer procedimento de intimagao.

MULTA ISOLADA COMPENSACAO NAO DECLARADA.

Sera exigida multa isolada sobre o valor total do débito indevidamente
compensado quando a compensagdo for considerada ndo declarada, na hipdtese em
que o crédito ndo se refere a tributos e contribui¢des administrados pela RFB.

COMPENSACAO. MULTA ISOLADA. APLICABILIDADE.
PERCENTUAL.

Considerada ndo declarada a compensagdo nas situagdes previstas no inciso 11
do § 12 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996, cabivel é a aplicagdo de multa isolada no
percentual de 75%, devendo a mesma ser duplicada somente na hipotese de ser
caracterizado o intuito de fraude referido pela legislagao.

INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA.

Falece competéncia a autoridade julgadora de instdncia administrativa para a
apreciagdo de aspectos relacionados com a constitucionalidade ou legalidade das
normas tributarias, tarefa privativa do Poder Judiciario.

Impugnagdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Acordao
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Acordam os membros da 4* Turma de Julgamento, por maioria de votos,
julgar procedente em parte a impugnacao, reduzindo a multa exigida para 75%, nos
termos do relatorio e voto que passam a integrar o presente julgado. [...]

Notificada em 06.01.2014, e-fl. 133, a Recorrente apresentou o recurso
voluntario em 05.02.2014, e-fls. 134-151, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de
admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
11 - DO MERITO

IL1. - DA DECISAO QUE CONSIDEROU NAO DECLARADA A
COMPENSACAO[...]

Dessa forma, ndo hd como discutir a ilegalidade da aplicagdo da multa
combatida sem fazer prova que procedimento adotado pela Recorrente atende o
disposto na legislacdo vigente, tornando a multa aplicada descabida e arbitraria. [...]

IL. 1. A - DA COMPENSACAO TIDA COMO NAO DECLARADA

Inicialmente, necessario desconstituir o entendimento de que a compensacao
efetuada pela ora recorrente ¢ "indevida", como se verifica em diversos pontos da
decisdo ora guerreada. [...]

- DO MEIO ADEQUADO PARA SE PROCEDER A COMPENSACAO:
FORMULARIO PROPRIO [...]

Assim, percebe-se que a Recorrente utilizou de procedimento previsto em
Instru¢do Normativa vigente a época do seu protocolo, para seu pleito de
Compensacao.

- DO CREDITO UTILIZADO De outro lado, cumpre dizer que os créditos
utilizados nas compensagdes declaradas, que o julgador alegou serem ndo
declaradas, sdo objetos de pedido de restituigdo.

Ora, Nobres Julgadores, de fato, ¢ como bem observou o julgador, o
procedimento adotado pela empresa, utiliza créditos materializados em Obrigagdes
da Eletrobras que, no entanto, ao contrario do entendimento esposado, possuem
natureza tributaria (ndo se constituindo em meros titulos de crédito, como alegado),
a saber:

As Obrigagoes da Eletrobras foram emitidas com supedaneo na Lei Federal
n.° 4.156/62, visando a restituicdo necessaria do empréstimo compulsorio instituido
sobre o consumo de energia elétrica em favor desta empresa (Eletrobras). [...]

II. 1. B. DA COMPETENCIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
PARA ADMINISTRAR O EMPRESTIMO COMPULSORIO

Ao contrario do entendimento apresentado pelo Ilustre Julgador, cabe, agora
comprovar a competéncia da Receita Federal do Brasil para restituir o empréstimo
compulsorio e, portanto, considerar valida a compensagdo declarada. [...]

Uma vez atribuida, por lei, a responsabilidade da Unido pelo adimplemento
dos valores tomados obrigatoriamente a titulo de empréstimo compulsorio (espécie
de tributo), conseqiientemente a RFB ¢ competente para restituir os referidos
valores, conforme se verd a seguir. Além do que a propria Instru¢do Normativa da

4
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Receita Federal do Brasil n° 600/2005, permite a possibilidade de restitui¢do, e
conseqiiente compensagdo de receita ndo administrada pela RFB [...].

Outro ponto importante demonstrando a competéncia da RFB para
administrar o empréstimo compulsorio verifica-se ao analisar a estrutura
organizacional e funcional estabelecida por lei aos procedimentos no ambito do
contencioso administrativo federal (processo administrativo federal), verifica-se que
em suas instancias, estd determinado o poder-dever de apreciar e decidir sobre
empréstimos compulsorios, sendo, pois, indeclinavel esta competéncia. [...]

Visivel a antinomia existente.

II. 1. C. DA AUSENCIA DE DISPOSITIVO LEGAL QUE VEDA.
EXPRESSAMENTE. A COMPENSACAO ENGENDRADA [...]

Como ja asseverado, as vedagdes expressas as compensacdes estdo
estipuladas em rol taxativo trazido pelo paragrafo terceiro, do artigo 74 da Lei
federal n® 9.430/96 com suas alteragdes posteriores. |...]

Ou seja, ndo existe em nosso ordenamento juridico, mormente o vigente a
época destes procedimentos administrativos, lei formal que proiba, expressamente, a
compensagdo efetuada pela empresa impugnante, ora recorrente. [...]

Portanto, mais do que demonstrado que o procedimento compensatorio
engendrado pela empresa contribuinte, ora recorrente, possui viabilidade juridica
ampla, mormente por coadunar com precedentes jurisprudenciais hodiernos, sendo
certo que inexiste qualquer disposi¢do, em lei formal, vedando esse encontro de
contas. [...]

Assim, uma vez que ndo pode ser afastado o recurso interposto contra a
decisdo que considerou ndo declarada a compensacdo ofertada, por flagrante
agressdo aos principios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e
do contraditorio, as alegacdes acima devem ser reanalisadas pelo o6rgdo superior
hierarquicamente competente para apreciar tais questoes. reconhecendo-se, por fim,
a natureza tributaria do empréstimo compulsorio, a ndo ocorréncia da prescrigdo na
utilizagdo do mesmo para a compensacdo ofertada, a competéncia da RFB para
administrar o tributo, bem como a inexisténcia de dispositivo legal que IMPECA a
compensacdo engendrada.

II. 2. DO EFEITO CONFISCATORIO DA MULTA DE OFICIO [...]

Nobres Conselheiros, em momento algum se pleiteou a declaragio, pelo o6rgéo
administrativo, da nulidade ou inaplicabilidade da multa ora exigida, por ser a
mesma confiscatoria. No entanto, decorre do principio da moralidade administrativa,
o dever do ente administrativo de ndo aplicar dispositivo legal que viola claramente
preceito constitucional. E nesse sentido, € que deve se abster o ente administrativo
de aplicar multa com carater eminentemente confiscatorio. [...]

Outrossim, mesmo verificando que o Nobre Julgador afastou a hipdtese de
fraude, por reconhecer que em nenhum momento a recorrente pretendeu "enganar” o
fisco, ja que sempre declarou a origem do crédito tributario apresentado no pedido
de restituicdo e nas declaragdes de compensagdo, assim reduzindo o percentual
aplicado de 150% para 75%, fato é que, manteve a procedéncia do langamento e, por
1$s0, necessaria a sua reforma. [...]

Nao ha que se falar em antijuridicidade por tratar-se de matéria cuja
constitucionalidade ¢é pauta para debates, o que ja foi informado em sede
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administrativa, bem como n3o ha falar-se em culpabilidade por ndo estarem
presentes os seus elementos - imputabilidade, exigibilidade de conduta adversa e
potencial consciéncia da ilicitude. Como se verifica, ndo ha qualquer dos elementos
necessarios a existéncia de crime, sendo que a analise realizada pela autoridade
publica encontra-se destoada do melhor direito. [...]

E possivel, assim, que em certos casos alguém seja condenado pelo
cometimento de suposto crime, embora a autoridade da Administracdo Tributaria, a
unica competente para dizer se ocorreu fato gerador de obrigagdo tributaria, ja que
estamos diante de um tipo penal que reclama caracterizagdo de dolo especifico,
chegue depois a conclusdo de que ndo ha tributo devido. [...]

Portanto, ndo pode ser considerada nido-declarada tal compensagao, impondo
ao contribuinte tal exagdo, que se configura, ademais, confiscatoria e exacerbada.

11.4. DO RESPEITO A CAPACIDADE CONTRIBUTIVA

Outrossim, insta salientar que, mesmo na aplicagdo da multa no percentual de
75%, continua sendo desrespeitado o principio da capacidade contributiva da
Recorrente. [...]

O regime de compensacdo tributaria adotado foi instituido pela Lei n°
9.430/96 e explicitada pela IN SRF n° 600/2005, pelo proprio ente tributante,
normativos que previam a plausibilidade de se efetuar o encontro de contas, tendo
como escopo, direito creditorio oriundo do Pedido de Restituigao.

A hipoétese fatica ndo se subsume a nenhuma das hipoteses do mencionado
artigo 18 e do artigo 44, pois ¢ utilizado um crédito de natureza tributaria, ndo
existindo qualquer proibi¢do legal para o procedimento de compensagao.

Frise-se que se ndo existe lei proibindo a conduta do contribuinte, atuando de
forma licita na zona de liberdade fiscal (principio da legalidade), diametralmente
oposto, no que tange ao fisco, cujo poder-dever esta jungido a estrita legalidade.

Com o objetivo de fundamentar as razdes apresentadas na pega de defesa,
interpreta a legislagdo pertinente, indica principios constitucionais que supostamente foram
violados e faz referéncia a entendimentos doutrinarios e jurisprudenciais em seu favor.

No que concerne ao pedido conclui que:

Diante do exposto, requer-se a Vossas Senhorias a PROCEDENCIA do
presente Recurso Voluntario para JULGAR TOTALMENTE IMPROCEDENTE o
langamento da multa isolada, extinguindo integralmente a exigéncia fiscal, pois,
como exaustivamente demonstrado, o procedimento engendrado pela empresa esta
consentaneo com a legislagdo pertinente, eis que fora observado todos os ditames
legais deste inclito érgao.

Requer-se, por ultimo, que a decisdo, nos moldes do art. 31 do Decreto n.°
70.235/72, deve entre outros requisitos, referir-se expressamente as razoes de defesa
suscitadas pelo manifestante contra todas as exigé€ncias, sob pena do malsinado
cerceamento de defesa.

Conquanto devidamente provado o montante compensado, protesta ainda, se
necessario, pela produgdo de todos os meios de prova em direito admitidos, sem
excegdo, especialmente pela juntada de novos documentos, oitiva de testemunhas,
depoimentos pessoais, pericias, tudo para o esclarecimento desta r. Institui¢do.
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E o Relatorio.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n° 70.235, de 06 de
margo de 1972. Assim, dele tomo conhecimento, inclusive para os efeitos do inciso III do art.
151 do Cédigo Tributario Nacional.

Cabe esclarecer que o litigio se restringe ao que foi decidido em primeira
instancia, conforme o excerto do voto do Acordao da 4* Turma/DRJ/BHE/MG n° 02-51.290, de
14.11.2013, e-fls. 117-127:

Voto [...]
2. Do Meérito [...]

De inicio, cabe delimitar o objeto do litigio, uma vez que as argumentagdes
trazidas em relagdo a Declaracdo de Compensagdo ja foram matérias analisadas no
processo n° 13986.000186/2009-49, em que se decidiu, por meio do Despacho
Decisério Decisorio n® 1.179, da DRF em Joacgaba, considerar ndo declarada a
compensagao pleiteada. [...]

Como se percebe, nessas informagdes, usadas como referéncia para o
langamento, associa-se a inten¢do dolosa de compensagdo de créditos de natureza
ndo tributaria a multa de 150%. O Autor do feito entendeu que o fato de a
impugnante pleitear compensagdo em desconformidade com as exigéncias da
legislagio ¢ ndo informa-la em GFIP caracteriza a fraude. Entretanto, tais
circunstancias ja estdo expressamente previstas em lei e, desse modo, sdo
insuficientes para revelar uma conduta dolosa. [...]

Logo, de acordo com o texto legal, por se tratar de compensacdo ndo
declarada, prevista no inciso I do § 12 do art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, ¢
porquanto nao haja presuncdo legal de atribuir ao fato o carater de intuito de fraude,
deve ser afastada a qualificagdo da multa aplicada, reduzindo-a para 75% do débito
indevidamente compensado, ou seja, para R$ 477,34. [...]

4. Conclusdo

Diante do exposto, este voto ¢ por rejeitar as preliminares de nulidade e, no
mérito, julgar parcialmente procedente a impugnacdo, para manter a exigéncia da
multa isolada, reduzindo-a, entretanto, para 75% do débito indevidamente
compensado, ou seja, para R$ 477,34,

A Recorrente alega que os atos administrativos sao nulos.

O Auto de Infragdo foi lavrado por servidor competente que verificando a
ocorréncia da causa legal emitiu o ato revestido das formalidades legais com a regular
intimagao para que a Recorrente pudesse cumpri-lo ou impugné-lo no prazo legal. A decisao de

7
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primeira instancia estd motivada de forma explicita, clara e congruente e da qual a pessoa
juridica foi regularmente cientificada. Assim, estes atos contém todos os requisitos legais, o
que lhes conferem existéncia, validade e eficacia.

As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com
0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas. Ademais os atos administrativos estdo
motivados, com indicacdo dos fatos e dos fundamentos juridicos decidam recursos
administrativos. Ademais, na decisdo administrativa ¢ preciso enfrentar todos os argumentos
trazidos na peca recursal sobre a mesma matéria, principalmente quando os fundamentos
expressamente adotados sdo suficientes para afastar a pretensdo da Recorrente e arrimar
juridicamente o posicionamento adotado.

Sobre a matéria, cabe indicar o entendimento emanado em algumas
oportunidade pelo Supremo Tribunal Federal:

Ndo ha falar em negativa de prestagdo jurisdicional quando,
como ocorre na espécie vertente, "a parte teve acesso aos
recursos cabiveis na espécie e a jurisdi¢do foi prestada (...)
mediante decisdo suficientemente motivada, ndo obstante
contraria a pretensdo do recorrente" (Al 650.375 AgR, rel. min.
Sepulveda Pertence, DJ de 10-8-2007), e "o orgdo judicante ndo
¢é obrigado a se manifestar sobre todas as teses apresentadas
pela defesa, bastando que aponte fundamentadamente as razoes
de seu convencimento" (Al 690.504 AgR, rel. min. Joaquim
Barbosa, DJE de 23-5-2008).[AI 747.611 AgR, rel. min. Carmen
Lucia, j. 13-10-2009,1¢ T, DIE de 13-11-2009.] =AI 811.144
AgR, rel. min. Rosa Weber, j. 28-2-2012, 1°T, DIJE de 15-3-2012
= Al 791.149 ED, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 17-8-2010,
1°T, DIJE de 24-9-2010 (grifos do original)

As formas instrumentais adequadas foram respeitadas, os documentos foram
reunidos nos autos do processo, que estao instruidos com as provas produzidas por meios
licitos. As garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa com os meios e
recursos a ela inerentes foram observadas (inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constituicao
Federal, art 6° da Lei n° 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei n® 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 10 do Decreto n® 70.235, de 6 de marco de 1972 e art. 142 do Cddigo
Tributario Nacional). O enfrentamento das questdes na peca de defesa denota perfeita
compreensao da descricdo dos fatos que ensejaram o procedimento e estando a decisdao
motivada de forma explicita, clara e congruente, ndo hd que se falar em nulidade dos atos em
litigio. A proposi¢ao afirmada pela Recorrente, desse modo, nao tem cabimento.

A Recorrente solicita a realizagao de todos os meios de prova.

Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as
disposicdes do processo administrativo fiscal que estabelece que a peca de defesa deve ser
formalizada por escrito incluindo todas as teses e instruida com os todos documentos em que se
fundamentar, precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razoes
em outro momento processual, salvo a ocorréncia de quaisquer das circunstancias ali previstas,
tais como fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo de

' BRASIL. Supremo Tribunal Federal. A constituigio e o supremo do art. 93. Disponivel em:
<http://www.stf.jus.br/portal/constituicao/artigoBd.asp#visualizar>. Acesso em: 30 mai. 2018.
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forca maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razdes
posteriormente trazidas aos autos (art. 16 do Decreto 70.235, de 06 de margo de 1972).

Embora lhe fossem oferecidas varias oportunidades no curso do processo, a
Recorrente ndo apresentou a comprovacao inequivoca de quaisquer fatos que tenham
correlacdo com as situagdes excepcionadas pela legislagdo de regéncia. A realizagdo desses
meios probantes € prescindivel, uma vez que os elementos probatorios produzidos por meios
licitos constantes nos autos sdo suficientes para a solucao do litigio. A justificativa arguida pela
Recorrente, por essa razao, ndo se comprova.

A Recorrente discorda do procedimento de oficio.

No que se refere a possibilidade juridica de aplicagio de penalidade
pecuniaria por falta de cumprimento de obriga¢do acessoria, tem-se que essa obrigagcdo ¢ um
dever de fazer ou ndo fazer que decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as prestacoes,
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizagdo dos
tributos, e pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em obrigagdo principal
relativamente a penalidade pecuniaria.

Essas obrigagdes formais de emissdo de documentos contibeis e fiscais
decorrem do dever de colaboragdo do sujeito passivo para com a fiscalizagdo tributaria no
controle da arrecadacao dos tributos (art. 113 do Coédigo Tributario Nacional). Ademais, a
imunidade tributdria ndo afasta a obriga¢do do ente imune de cumprir as obrigacdes acessorias
previstas na legislacdo tributaria (art. 150 da Constituicdo Federal e art. 9° do Cddigo
Tributario Nacional). O Ministro da Fazenda pode instituir obrigagdes acessorias relativas a
tributos federais, cuja competéncia foi delegada a Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) (art. 5° da Decreto-Lei n° 2.124, de 13 de junho de 1984, Portaria MF n° 118, de 28 de
junho de 1984 e art. 16 da Lei n® 9.779, de 19 de janeiro de 1999).

No exercicio de sua competéncia regulamentar a RFB pode instituir
obrigagdes acessorias, inclusive, forma, tempo, local e condi¢des para o seu cumprimento, o
respectivo responsavel, bem como a penalidade aplicavel no caso de descumprimento. A
dosimetria da pena pecunidria prevista na legislacdo tributdria deve ser observada pela
autoridade fiscal, sob pena de responsabilidade funcional (art. 142 do Codigo Tributério
Nacional). Além disso, os atos do processo administrativo dependem de forma determinada
quando a lei expressamente a exigir (art. 22 da Lei n® 9.784, de 29 de dezembro de 1999).

No que se refere a possibilidade juridica de aplicagio de penalidade
pecuniaria por falta de cumprimento de obrigagdao acessoria, tem-se que essa obrigacdo ¢ um
dever de fazer ou ndo fazer que decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as prestagoes,
positivas ou negativas, nela previstas no interesse da arrecadagdo ou da fiscalizagdo dos
tributos, e pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em obriga¢do principal
relativamente a penalidade pecunidria.

A obrigacdo tributdria pode ser principal ou acessoria. A obrigacdo principal
surge com a ocorréncia do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecunidria e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. A obrigacdo acessoria
decorre da legislagdo tributaria e tem por objeto as prestagdes, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadacdo ou da fiscalizacdo dos tributos. A obrigagdo acessoria,
pelo simples fato da sua inobservancia, converte-se em obrigacdao principal relativamente a
penalidade pecuniaria (art. 113 do Codigo Tributario Nacional).
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As obrigacdes acessorias decorrem diretamente da lei, no interesse da
administragdo tributaria. E autonoma e sua observancia independe da existéncia de obrigagdo
principal correlata. Os deveres instrumentais previstos na legislacdo tributaria ostentam carater
autdbnomo em relacao a regra matriz de incidéncia do tributo, uma vez que vinculam inclusive
as pessoas juridicas que gozem de imunidade ou outro beneficio fiscal (art. 175 e art. 194 do
Cddigo Tributario Nacional). Por essa razdo o pagamento dos tributos devidos ndo tém forca
normativa de afastar a multa de oficio isolada aplicada em funcdo de descumprimento de
obrigacao acessoria.

O pressuposto ¢ de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominacao que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negocio. A escrituracdo mantida com observancia das disposi¢des legais faz prova a
favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua
natureza, ou assim definidos em preceitos legais (art. 195 do Codigo Tributario Nacional, art.
51 da Lei n® 7.450, de 23 de dezembro de 1985, art. 6° e art. 9° do Decreto-Lei n° 1.598, de 26
de dezembro de 1977, art. 37 da Lei n° 8.981, de 20 de novembro de 1995, art. 6° ¢ art. 24 da
Lei n® 9.249, de 26 de dezembro de 1995 e art. 1° ¢ art. 2° da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro
de 1996).

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente detalhar os
motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de
discordancia e suas razdes e instruindo a peca de defesa com prova documental pré-constituida
imprescindivel a comprovacdo das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora,
orientando-se pelo principio da verdade material na apreciagdo da prova, deve formar
livremente sua conviccdo mediante a persuasdo racional decidindo com base nos elementos
existentes no processo € nos meios de prova em direito admitidos (art. 14, art. 15 e art. 16 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

O sujeito passivo que apurar crédito relativo a tributo administrado pela RFB,
passivel de restitui¢do, pode utilizd-lo na compensagdo de débitos. A partir de 01.10.2002, a
compensagdo somente pode ser efetivada por meio de declaracdo e com créditos e débitos
proprios, que ficam extintos sob condi¢@o resolutoria de sua ulterior homologagao. Também os
pedidos pendentes de apreciacao foram equiparados a declaragao de compensagao, retroagindo
a data do protocolo. Posteriormente, ou seja, em de 30.12.2003, ficou estabelecido que a
Per/DComp constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos
débitos indevidamente compensados, bem como que o prazo para homologacdo ticita da
compensac¢ao declarada ¢ de cinco anos, contados da data da sua entrega. O procedimento de
apuragdo do direito creditério ndo prescinde comprovacdo inequivoca da liquidez e da certeza
do valor de tributo pago a maior em conformidade com o controle de legalidade do ato
administrativo (art. 170 do Coédigo Tributario Nacional e art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996).

Em matéria de penalidade, a legislagdo tributdria adota o principio da
retroatividade benigna, ou seja, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito tratando-se de ato nao
definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica (art. 106 do Coédigo Tributdrio Nacional). Ademais, a
responsabilidade por infracdes da legislagdo tributéria independe da inten¢do do agente ou do
responsavel e da efetividade, natureza e extensdo dos efeitos do ato (art. 136 do Cddigo
Tributario Nacional).
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Sobre a multa de oficio isolada exigida sobre o valor total do débito
indevidamente compensado, a Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, determina:

Art. 18. O langamento de oficio de que trata o art. 90 da Medida
Provisoria n® 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, limitar-se-d a
imposi¢do de multa isolada em razdo de ndo-homologagdo da
compensagdo quando se comprove falsidade da declaragdo

apresentada pelo sujeito passivo. (Redag¢do dada pela Lei n°
11.488, de 2007) [...]

Por seu turno a Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, prevé:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restituicdo ou de ressarcimento, poderd utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢bes administrados por aquele Orgdo. (Redacdo dada
pela Lei n® 10.637, de 2002) [...]

$ 17. Serad aplicada multa isolada de 50% (cinquenta por cento)
sobre o valor do débito objeto de declaragdo de compensagdo
ndo homologada, salvo no caso de falsidade da declaragdo
apresentada pela sujeito passivo. (Redag¢do dada pela Lei n’
13.097, de 2015)

Vale esclarecer que tem cabimento o ajuste na aplicagdo da multa de oficio
isolada ao percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de
declaracdo de compensa¢ao ndo homologada, tendo em vista a retroatividade benigna e o
entendimento da primeira instancia de que "porquanto ndo haja presuncdo legal de atribuir ao
fato o carater de intuito de fraude, deve ser afastada a qualificacdo da multa aplicada".

Em razdo de expressa determinacdo constitucional, na medida em que a
atuagdo da administra¢do publica ¢ pautada pelo principio da legalidade previsto no caput do
art. 37 da Constitui¢do Federal em que a administragdo publica somente pode agir conforme o
ordenamento juridico. Assim ¢é legitima a atuagdo da RFB em constituir o crédito tributario
pelo lancamento da multa de oficio isolada aplicada sobre o valor total do débito
indevidamente compensado (art. 142 do Cddigo Tributario Nacional, art. 18 da Lei n° 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, art. 44 e art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996).

Por essa razdo os argumentos a respeito dos principios da vedag¢do ao
confisco e da capacidade contributiva ndo favorecem a Recorrente, pois o "CARF nao ¢
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria", conforme a
Stmula CARF n° 02, que ¢ de observancia obrigatoria (art. 72 do Anexo II do Regimento
Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015).

No que tange ao resultado do julgamento em outros procedimentos, vale
ressaltar que no processo autdnomo de n° 13986.000186/2009-49, na ementa do Despacho
Decisorio DFR/JOA/SC n° 1.179, de 02.12.2009, consta, fls. 06-13:

Assunto: Empréstimo Compulsorio

Periodo de apuragdo: 01/07/1970 a 01/07/1995 [...]
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RESTITUICAO. EMPRESTIMO COMPULSORIO - RESGATE DE
OBRIGACOES DA ELETROBRAS.

A Secretaria da Receita Federal ndo é o 6rgdo competente para decidir sobre
resgate das obrigagoes instituidas pela Lei n°® 4.156/62 e suas alteracdes.

PEDIDO DE RESTITUICAO. DECLARACAO DE COMPENSACAO. NAO
DECLARADA A COMPENSACAO. EFEITOS.

Nao poderdo ser objeto de compensagdo mediante a entrega, pelo sujeito
passivo, da Declaracdo de compensagdo gerada a partir do programa PER/DCOMP
ou mediante o formuldrio em papel, no que se refere a pretensos créditos oriundos de
titulos de obrigagdes da Eletrobras, por ndo se constituir tais titulos em crédito de
natureza tributaria (ndo administrados pela RFB), nos termos do disposto no art.74
da Lei n® 9.430/1996.

Compensagao Nao Declarada

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Tem cabimento citar as seguintes sumulas do CARF de observancia
obrigatoria (art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n°
343, de 09 de junho de 2015):

Sumula CARF n° 24

Ndo compete a Secretaria da Receita Federal do Brasil
promover a restituigdo de obrigagoes da Eletrobras nem sua
compensagdo com deébitos tributarios. (Vinculante, conforme
Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Sumula CARF n° 28

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre
controvérsias referentes a Processo Administrativo de
Representagdo Fiscal para Fins Penais. (Vinculante, conforme
Portaria MF n° 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Assim, as matérias litigiosas referentes ao mencionado processo autdnomo de
n° 13986.000186/2009-49 devem ser ali examinadas em conformidade com as determinagdes
previstas no art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996, tais como compensagdo nao
declarada, formalidades legais da compensacao, direito creditorio utilizado, competéncia da
RFB e aplicagdo do ordenamento juridico.

Novos elementos de prova habeis a afastar as constata¢des fiscais ndo foram
produzidos nos autos, cujas motivacdes estdo explicitas, claras e congruentes, de modo que o
conjunto probatorio ja produzido evidencia a licitude do procedimento de oficio. A inferéncia
denotada pela Recorrente, nesse caso, ndo pode ser acatada.

No que concerne a interpretacdo da legislacio e aos entendimentos
doutrinarios e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para
os quais a lei atribua eficdcia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso, nos termos do
art. 100 do Codigo Tributario Nacional.
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Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF nao ¢
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n® 70.235, de 6 de margo de 1972, art. 72 do
Anexo II do Regimento Interno do CARF e Sumula CARF n° 2).

Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento estd de acordo com
o principio da legalidade a que o agente publico esta vinculado (art. 37 da Constitui¢ao
Federal, art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n° 9.784, de 29 de
janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto n® 70.235, de 06 de margo de 1972 e art. 62 do Anexo II
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015).

Em assim sucedendo, voto em dar provimento em parte ao recurso voluntario
para que seja efetivado o ajuste na aplicacdo da multa de oficio isolada ao percentual de 50%
(cinquenta por cento) sobre o valor do débito objeto de declaragdo de compensacdo ndo
homologada.

(assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



